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Em resposta à fundamentação 
do candidato, após análise 
desta banca conclui-se que o 
recurso assiste ao recorrente, 
devido aos fatos apresentados 
abaixo: 
 
Após análise criteriosa da Lei 
de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), verifica-se que 
duas alternativas (A e D) 
descrevem condutas que 
podem ser enquadradas como 
atos de improbidade 
administrativa, conforme os 
dispositivos legais aplicáveis: 
 
(A) Favorecimento de 
parentes em processos de 
compra: 
O favorecimento de parentes 
em processos de compra 
configura violação aos 
princípios da moralidade e da 
impessoalidade, além de se 
enquadrar como ato que 
causa prejuízo ao erário ou 
mesmo como enriquecimento 
ilícito, dependendo do 

Deferido. ANULADA 



contexto (art. 9º, art. 10 e art. 
11 da Lei nº 8.429/1992). 
 
(D) Contratação de 
fornecedores sem licitação: 
A contratação direta sem 
observar os requisitos legais 
do processo licitatório é 
considerada ato de 
improbidade administrativa, 
conforme art. 10, inciso VIII, 
da Lei nº 8.429/1992, por 
causar lesão ao erário e violar 
os princípios da 
administração pública. 
 
Alternativas Incorretas: 
(B) Violação dos direitos 
humanos: 
Embora grave, não está 
prevista diretamente como 
ato de improbidade 
administrativa nos termos da 
Lei nº 8.429/1992. 
 
(C) Omissão em fornecer 
informações ao público: 
Apesar de comprometer a 
transparência, esta conduta é 
enquadrada como violação à 
Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011) e não 
está diretamente associada à 
improbidade administrativa. 
 
(E) Prática de nepotismo em 



cargos de confiança: 
O nepotismo é combatido por 
meio da Súmula Vinculante nº 
13 do STF e não é previsto 
diretamente na Lei nº 
8.429/1992, exceto quando 
comprovadamente vinculado 
a enriquecimento ilícito ou 
prejuízo ao erário. 
 
Conclusão: 
Dado que as alternativas (A) e 
(D) podem ser interpretadas 
como corretas, a questão 
apresenta duplo gabarito, o 
que compromete a precisão e 
a clareza necessária para uma 
avaliação objetiva e justa. 
 
Diante dos argumentos 
apresentados pela banca, 
QUESTÃO ANULADA. 

 


